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1. 

No artigo Discriminação judicial por identidade de gênero: um diagnóstico, com número 
de DOI: https://doi.org/10.1590/2179-8966/2018/30750, publicado no periódico Revista 
Direito e Práxis, 10(1):101-128, nas páginas 103, 111, 113, 114 e 118: 

 

Onde se lia:  
1Este artigo é derivado da pesquisa apresentada pela autora como Tese de Láurea para 

conclusão do curso de  direito  na  Faculdade  de  Direito  do  Largo  de  São  Francisco –

USP,  orientada  pelo  Professor  Doutor 

 

Leia-se:  
1Este artigo é derivado da pesquisa apresentada pela autora como Tese de Láurea para 

conclusão do curso de direito na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco – USP, 

premiada pela Faculdade como melhor tese do ano acadêmico de 2015 e orientada pelo 

Professor Doutor Conrado Hübner Mendes, a quem agradeço por uma orientação 

atenciosa e generosa. Agradeço também a leitura e as contribuições feitas pelo professor 

Marcos Paulo Veríssimo e pelas professoras Luciana Oliveira Ramos, Luciana Gross Cunha 

e Marta Rodriguez de Assis Machado, bem como por Márcia Mello, Gabriela Biazi Justino 

da Silva e Pedro Marques Neto. 
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este está marcado no gráfico 2 como “ambos” 
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este está marcado no gráfico 10 como “ambos” 

 

 

 

2. 
No artigo Seguridade social e desestabilização do sujeito epistêmico pela teoria queer: 

uma proposta expansiva para a proteção da transição de gênero pela Assistência Social, 
com número de DOI: https://doi.org/10.1590/2179-8966/2023/69994, publicado no 
periódico Revista Direito e Práxis, 15(3):1-35, na página 35: 
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E-mail: rainerbomfim@ufjf.br. 
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E-mail: rainer.bomfim@ufla.br. 

 

 

 

Este é um artigo em acesso aberto distribuído nos termos da Licença Creative Commons Atribuição 
4.0 Internacional. 
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